
PARECER Nº                , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 633, de 2017.

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o Projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a quitação de imóveis financiados por órgãos de Estado, adquiridos por policiais civis, militares e bombeiros, quando forem considerados inválidos para o trabalho.

Objeto da Propositura

Com efeito, a propositura estabelece a quitação do mútuo habitacional financiado por agentes financeiros do próprio Estado de São Paulo, aos policiais civis e militares, e ainda aos bombeiros militares, nas hipóteses de invalidez permanente ou morte, ocorridas em serviço.

Se os respectivos contratos não fizerem a previsão dessas hipóteses em seu conteúdo, deverão ser aditados no mesmo sentido.

Fundamenta-se tal procedimento administrativo no direito à compensação dos atos perpetrados em serviço, dos policiais civis ou militares, ou ainda, dos integrantes do Corpo de Bombeiros, em caso de invalidez permanente ou morte, em decorrência de sua bravura pelos riscos que enfrentam para dar segurança ao Estado e à sociedade.

A vida desses servidores, nas condições expostas, possui valor inestimável. Por conseguinte, será de elevada justiça, sem prejuízo de eventuais indenizações, promoções e benefícios funcionais a que fazem jus, a si mesmos ou aos seus cônjuges e sucessores, a quitação do empréstimo para fins imobiliários tomados perante entidade do Estado.

Fundamentação

O projeto é oportuno e digno de aprovação, uma vez que determina medida que não colide com as normas vigentes, e que trará benefício aos integrantes das corporações policiais civis e militares, inclusive aos bombeiros militares, e, por extensão e decorrência lógica, à sociedade em sentido amplo.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção da medida pretendida, tão somente reconhecer o valor dos atos de abnegada bravura e de elevado altruísmo dos citados servidores em favor da Segurança Pública.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Ora, o Estado pode e deve legislar em favor da valorização da administração e da segurança pública! Vivemos uma verdadeira atmosfera de guerra civil, notadamente no ambiente urbano. Portanto, se os referidos servidores souberem que terão guarida do Estado nos casos expostos, por conseguinte irão desempenhar suas atividades com maior confiança, especialmente com relação ao benefício previsto nessa propositura.

Por esses motivos, a proposta é absolutamente conveniente e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade dos referidos servidores em face da permanente obrigação do Estado no sentido de sustentar a vigência da Segurança Pública no âmago da sociedade, fragilidade esta que contrasta com a sua bravura e seu incontestável desprendimento.

É obvio que o projeto, assim como ocorre com grande parte das proposituras, poderá produzir alguma consequência de ordem administrativa relacionada a seu objeto principal, contudo não lhe sendo essencial, mas apenas mera repercussão: simples resultado secundário.

Com efeito, não obstante, comumente, resultem dos projetos de lei sancionados consequências secundárias, tanto no campo dos negócios privados quanto no da esfera administrativa pública, conforme o teor de cada proposição, nem por isso inferir-se-á que toda proposta legal esbarre em assunto de competência legislativa alheia e, por isso, deva ser rechaçada.

Por essas razões, é necessário averiguar, preliminarmente, o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, caso a caso, antes de definir o enquadramento temático das proposituras, de modo decisivo, com relação à competência legislativa.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo do Direito, na medida em que, eventualmente, abalroariam eventuais pontos que lhes trouxessem algum tipo de obstáculo de ordem processual.

Portanto, devemos observar, na análise das proposituras, qual é a precípua motivação de cada uma delas, que, por sua vez, indicará a exata competência para a iniciativa da proposição e revelará o seu superior interesse público.

Ora, o Estado pode e deve legislar sobre o aprimoramento da gestão da Segurança Pública, especialmente fazendo justiça em relação àqueles que dedicam e arriscam a sua vida em prol da população, e o Poder Legislativo detém legítima competência para propor e votar as matérias pertinentes a esse tema, sempre em favor da sociedade.

Note-se que o fato de os policiais civis ou militares, ou ainda os bombeiros militares, exercerem suas incumbências, com um pouco menos de preocupação com o destino de suas famílias, caso venham a faltar, decisivamente repercutira na melhoria de seu trabalho. Daí a importância do presente Projeto de lei. 

Trâmite Processual

O Projeto de lei esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 100ª a 104ª (de 1 a 7 de agosto de 2017), não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Em 9 de agosto de 2017, a proposição foi distribuída às seguintes comissões temáticas: Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR); Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, Cidadania Participativa e das Questões Sociais (CDD) e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento (CFOP).

Em prosseguimento, aos 10 de agosto de 2017, o projeto foi distribuído a este relator para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Por isso, na qualidade de Relator, designado às fls. 3, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Posto isto, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Conclusão

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse coibir o seu trâmite regular.

Ante o exposto, no que compete a esta CCJR analisar, com relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 633, de 2017.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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